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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; AGU = Advocacia-Geral da União; CF = Constituição
Federal de 1988; CGJ = Corregedoria-Geral da Justiça; CN-CGJ-SE = Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado
de Sergipe; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código
Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; EIRELI = empresa individual de responsabilidade limitada; FGTS = Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana;
ISSQN = imposto sobre serviços de qualquer natureza; ITR = imposto sobre a propriedade territorial rural; MP = Ministério Público;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União; TJSE = Tribunal de
Justiça do Estado de Sergipe.

PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

QUESTÃO 1

A respeito da divisão judiciária do estado de Sergipe, assinale a

opção correta.

A Cada comarca poderá ser constituída de um ou mais

municípios e receberá o nome do município de origem do

maior número de feitos judiciais.

B As comarcas são classificadas em entrâncias, conforme os

critérios de densidade demográfica e situação geográfica, entre

outros.

C Os requisitos para elevação de uma comarca à segunda

entrância incluem a existência de, no mínimo, dezoito mil e

quinhentos eleitores em sua jurisdição.

D Não se admite a criação de comarcas em razão de municípios

com dificuldades de comunicação, inclusive as decorrentes de

grande extensão territorial e localização distante da capital.

E O território do estado de Sergipe, para os efeitos da

administração da justiça comum, divide-se em circunscrições,

comarcas e distritos judiciários, formando tantas unidades

quanto bastem para os atos de competência do TJSE.

QUESTÃO 2

Acerca da composição e competência dos órgãos do TJSE, assinale

a opção correta.

A A presidência do TJSE é exercida por um desembargador,

eleito por dois anos, admitida a reeleição para o mesmo cargo.

B A designação de juízes-corregedores para auxiliar o

corregedor-geral da justiça é feita por tempo determinado.

C O TJSE funciona, ordinária ou extraordinariamente, em

Tribunal Pleno, câmaras cíveis e criminais, sessões e Plenário,

conforme dispõe o seu regimento interno.

D O Tribunal Pleno, em suas sessões, será presidido pelo

presidente do tribunal e, no seu impedimento, sucessivamente,

pelo vice-presidente e pelo corregedor-geral da justiça.

E A Câmara Especial de Férias é composta por desembargadores,

ou por quem os estiver substituindo, designados pelo

presidente do tribunal, podendo qualquer deles recusar a

indicação, caso em que caberá ao presidente do tribunal

convocar um substituto.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca da organização da carreira, dos
direitos, das garantias e prerrogativas da magistratura.

A Será feito por critérios de antiguidade e merecimento,
aplicados de forma alternada e apurados na última ou única
entrância, o acesso dos magistrados aos tribunais de segundo
grau.

B O STF entende que mandato previsto em lei para a ocupação
da titularidade de vara especializada em crimes organizados
não viola a garantia da inamovibilidade do magistrado.

C Conforme julgado do STF, viola a garantia da inamovibilidade
o aproveitamento de magistrado em disponibilidade não
punitiva no mesmo local e em cargo idêntico ao que ele
ocupava.

D Não se considera vedado ao magistrado o exercício de cargo
de magistério superior, público ou particular, para ministrar
aulas de biologia.

E A CF exige que o juiz titular ou substituto resida na comarca,
não havendo hipótese de exceção a essa regra.

QUESTÃO 4

A respeito dos serviços notariais e de registro previstos na
Lei n.o 8.935/1994, assinale a opção correta.

A Os notários e os oficiais de registro poderão contratar
escreventes entre os limites de três e trinta e cinco — entre os
quais deverá escolher seus substitutos — e auxiliares, todos
como empregados, com remuneração ajustada conforme o
regime da legislação do trabalho.

B Admite-se o exercício da atividade notarial ou de registro
cumulativamente com o de qualquer cargo, emprego ou função
pública.

C Serviços notariais e de registro são os serviços de organização
técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade,
autenticidade, segurança, legitimidade e perfeição dos atos
jurídicos.

D Não se admite que haja prestação de serviços notariais e de
registro em dias e horários estabelecidos de acordo com as
peculiaridades do local, devendo ser adotado o mesmo padrão
em toda a comarca. 

E É facultado aos tabeliães de notas realizar todas as gestões e
diligências necessárias ou convenientes ao preparo dos atos
notariais, requerendo para tal o que couber, sem ônus maiores
que os emolumentos devidos pelo ato.
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QUESTÃO 5

À luz do CN-CGJ-SE, assinale a opção correta relativamente ao

registro de imóveis. 

A No registro de imóveis, é realizado o registro de citações de

ações pessoais, ainda que estas não sejam relativas a imóveis. 

B Os registros e averbações devem ser efetuados em uma só

comarca ou circunscrição, ainda que o imóvel esteja situado

em comarcas ou circunscrições limítrofes.

C A dúvida inversa é suscitada pelo oficial do registro de imóveis

e se relaciona a erros nas anotações no registro.

D Os títulos que constituam direitos reais, ainda que

contraditórios, sobre o mesmo imóvel devem ser registrados no

mesmo dia, sob pena de ineficácia em relação a terceiros.

E No registro de imóveis, além da matrícula, terá de ser feito o

registro da imissão provisória na posse quando o imóvel tiver

sido concedido à União para a execução de parcelamento

popular, com finalidade urbana, destinado às classes de menor

renda.

QUESTÃO 6

De acordo com o procedimento de retificação no registro de

imóveis, assinale a opção correta.

A Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado

transação amigável para solucioná-la, o oficial de registro de

imóveis deverá decidi-la de plano ou após instrução sumária.

B As áreas públicas deverão ser demarcadas ou ter seus

registros retificados conforme procedimento próprio da

Lei n.o 8.666/1990.

C Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de

registro decorrentes de regularização fundiária de interesse

social a cargo da administração pública.

D O oficial retificará o registro ou a averbação de ofício ou a

requerimento do interessado no caso de inserção ou alteração

de medida perimetral de que resulte alteração de área.

E Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante,

este será notificado; não sendo encontrado este ou estando ele

em lugar incerto e não sabido, tal fato será certificado pelo

oficial de justiça, promovendo-se a notificação do confrontante

mediante edital, com o prazo de quinze dias, publicado por

duas vezes em jornal local de grande circulação.

QUESTÃO 7

Considerando a Tabela de Custas e Emolumentos do Estado de

Sergipe, assinale a opção correta à luz da Lei n.o 6.310/2007, do
estado de Sergipe.

A Da decisão sobre a cobrança excessiva ou indevida dos

emolumentos cabe recurso, no prazo de cinco dias, contado da
data da sua publicação ou da intimação pessoal do interessado;

contudo, será imediata a exigibilidade do valor cobrado, ainda
que pendente o referido recurso.

B Será isento de emolumentos qualquer documento, certidão,
informação, traslado ou autenticação requisitado por

autoridade judiciária, órgão do MP, União, estados,
municípios, DF, sindicato ou associação regularmente

constituída na forma da lei para instrução de procedimento que
envolva interesse público ou coletivo.

C O pagamento dos emolumentos, inclusive os atos de
reconhecimento de firma e autenticação de documento, deve

ser feito pelos interessados, antecipadamente, mediante boleto
bancário emitido pelo sistema informatizado do TJSE, valendo

a via do usuário como recibo.

D A reclamação contra o recebimento ou exigência, por parte

de notário ou registrador, de emolumentos excessivos ou
indevidos deve ser dirigida ao presidente do TJSE, que

remeterá os autos ao corregedor-geral da justiça.

E Confirmada a cobrança excessiva ou indevida de emolumentos,

o responsável deverá restituir em dobro a quantia cobrada,
devidamente corrigida, sem prejuízo das sanções civil, penal

e administrativa.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta de acordo com os processos
administrativos constantes no CN-CGJ-SE.

A O corregedor-geral da justiça pode delegar ao juiz de direito

da comarca onde se der a infração a atribuição para processar
o notário ou registrador; contudo, a competência para decidir

é indelegável, permanecendo com o corregedor-geral a
competência exclusiva.

B O procedimento denominado reclamação será utilizado para
apuração de fatos de natureza disciplinar, quando se configurar

hipótese de violação do sigilo profissional.

C Nos processos administrativos disciplinares, o prazo para

resposta do delegatário será de dez dias e começará a fluir a
partir da intimação do mandado de citação, da correspondência

com aviso de recebimento ou da publicação do edital.

D De forma suplementar e no que couber, aplicam-se aos

procedimentos administrativos regulados pelo CN-CGJ-SE
o CPC e o CPP.

E Quando a autoridade processante verificar que suposta infração
está capitulada como ilícito penal, deverá encaminhar cópia

dos autos ao MP depois de concluído o procedimento
instaurado na CGJ.
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QUESTÃO 9

Com base nas normas constitucionais, assinale a opção correta

acerca do Poder Judiciário.

A O CNJ é órgão integrante do Poder Judiciário e possui,

conforme previsão constitucional, atribuições administrativas

e competências jurisdicionais.

B A execução judicial de débitos fazendários de natureza

alimentícia reconhecidos em sentença condenatória,

independentemente de seu valor, não se submete ao regime de

precatórios.

C Nos termos da CF, as decisões da justiça desportiva, quando

irrecorríveis, fazem coisa julgada material.

D É vedado aos tribunais regionais federais constituir câmaras

regionais para atuarem de forma descentralizada em estados da

Federação que não abriguem sede de tribunal.

E De acordo com a CF, é permitido o deslocamento de

competência para a justiça federal, mediante incidente

suscitado pelo procurador-geral ao STJ, de causa que verse

sobre grave violação de direitos humanos assegurados em

tratado internacional de que o Brasil seja parte.

QUESTÃO 10

Acerca do conceito de Constituição, da interpretação das normas

constitucionais e do poder constituinte, assinale a opção correta.

A De acordo com o denominado neoconstitucionalismo, os

princípios constitucionais devem ser considerados meros textos

exortativos, sem qualquer força normativa ou eficácia positiva.

B O preâmbulo da CF tem eficácia positiva e pode servir de

parâmetro para a declaração de inconstitucionalidade de ato

normativo.

C A CF possui cláusulas pétreas implícitas, existindo limitações

ao poder de reforma constitucional que não estão

expressamente indicadas em seu texto.

D O princípio da máxima efetividade das normas constitucionais,

de caráter interpretativo, estipula que a CF deve ser

interpretada de forma a se evitarem contradições, antinomias

ou antagonismos.

E Os elementos de estabilização constitucional são encontrados

nas normas que estabelecem regras de aplicação das

Constituições, como, por exemplo, nas disposições

constitucionais transitórias.

QUESTÃO 11

Acerca do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e dos tribunais de

contas, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, é proibida a edição de medida provisória

que institua ou majore impostos.

B De acordo com o STF, o MP que atua em tribunal de contas

estadual possui legitimidade para executar as decisões do

respectivo tribunal que resultem em imputação de débito ou

multa, pois essas decisões têm eficácia de título executivo.

C Deputado federal que for investido no cargo de secretário de

Estado perderá automaticamente seu mandato.

D O presidente da República participa do processo legislativo de

elaboração de emenda constitucional, devendo sancioná-la ou

vetá-la no prazo de quinze dias úteis contados da data de seu

recebimento.

E Compete ao STF processar e julgar, em sede originária,

mandados de segurança e habeas corpus impetrados contra

CPIs constituídas no âmbito do Congresso Nacional ou em

qualquer de suas Casas.

QUESTÃO 12

De acordo com a disciplina constitucional, legal e jurisprudencial

do controle de constitucionalidade, assinale a opção correta.

A O prefeito possui legitimidade para propor, no STF, ação

declaratória de constitucionalidade de lei vigente no âmbito

municipal.

B De acordo com o STF, é possível a aplicação do princípio da

fungibilidade para o conhecimento de ADI como arguição de

descumprimento de preceito fundamental, se coexistentes

todos os requisitos de admissibilidade desta, em caso de

inadmissibilidade daquela.

C Qualquer um dos legitimados para a propositura de ADI pode

impetrar mandado de segurança, no STF, para evitar

tramitação de proposta de emenda constitucional que contrarie

cláusula pétrea.

D Em se tratando de controle incidental de constitucionalidade,

qualquer juiz ou órgão de tribunal pode declarar a

inconstitucionalidade de lei federal quando a análise for

prejudicial ao exame de causa de sua competência.

E Na hipótese de decisão judicial contrária à firmada em sede de

controle abstrato de constitucionalidade, a legitimidade para

a reclamação será exclusiva dos que tenham participado do

processo objetivo em que se tenha declarado a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma.
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QUESTÃO 13

Com base no que dispõe o texto constitucional acerca das funções

essenciais à justiça, assinale a opção correta. 

A Às procuradorias estaduais são asseguradas autonomia

funcional e administrativa, bem como a iniciativa de sua

proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei

de diretrizes orçamentárias.

B Os membros do Conselho Nacional do Ministério Público

oriundos do MP devem ser indicados pelo procurador-geral da

República, que submeterá sua indicação à aprovação do

Senado Federal.

C Aos membros das defensorias públicas da União, do DF e dos

estados é assegurada a garantia da inamovibilidade, sendo-lhes

vedado o exercício da advocacia fora de suas atribuições

institucionais.

D É assegurada ao MP, no uso de seus direitos institucionais, a

prerrogativa de requisitar diretamente à Receita Federal e às

instituições financeiras documentos fiscais e bancários

sigilosos.

E As atividades de consultoria e assessoramento jurídico do TCU

são da competência da AGU. 

QUESTÃO 14

Acerca da organização do Estado e da administração pública,

assinale a opção correta de acordo com a CF e o entendimento do

STF.

A Na hipótese de reconhecimento de nulidade de contratação de

empregado público sem a prévia aprovação em concurso

público, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS

referente ao período laborado.

B É facultado ao vice-prefeito empregado em empresa pública o

recebimento das vantagens de seu cargo, emprego ou função,

sem prejuízo da remuneração pelo exercício do cargo eletivo,

desde que haja compatibilidade de horários.

C Incide contribuição previdenciária sobre a parcela

remuneratória referente ao terço constitucional pago ao

servidor público em razão de suas férias.

D A função social da propriedade é exemplo de princípio

constitucional sensível, visto que sua violação enseja a

intervenção da União em qualquer município da Federação.

E Lei estadual que estipule penalidade a quem seja flagrado em

estado de embriaguez na condução de veículo automotor será

considerada constitucional caso a sanção prevista na lei atenda

ao princípio da proporcionalidade.

QUESTÃO 15

De acordo com o STF, a regra constitucional que assegura a

gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores de

sessenta e cinco anos de idade é norma

A de eficácia contida.

B meramente programática.

C de eficácia redutível.

D de eficácia plena e aplicabilidade imediata.

E de eficácia limitada.

QUESTÃO 16

Considerando as normas constitucionais vigentes no ordenamento

jurídico brasileiro, assinale a opção correta.

A Segundo o STF, é permitida às universidades públicas a

cobrança de taxa de matrícula a seus alunos.

B A União deve sempre repassar aos municípios a totalidade da

arrecadação do ITR referente aos imóveis neles situados.

C A ocorrência de calamidade de graves proporções na natureza

é motivo para o presidente da República decretar estado de

defesa por um período máximo de trinta dias, prorrogável, uma

única vez, por igual período.

D Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo deve

estabelecer, a cada quatro anos, o plano plurianual com

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal

para suas despesas.

E A União pode contratar empresa particular para a realização

de lavra e enriquecimento de minérios e minerais nucleares,

excetuados os radioisótopos.

QUESTÃO 17

No que concerne à improbidade administrativa, assinale a opção

correta segundo as disposições da Lei n.º 8.429/1992.

A Recebida a petição inicial da ação de improbidade

administrativa, o juiz pode, em decisão fundamentada e no

prazo legal, rejeitar a ação se estiver convencido da

inexistência de improbidade.

B Diferentemente da suspensão dos direitos políticos, a perda da

função pública só se efetiva com o trânsito em julgado da

sentença condenatória.

C Não constitui ato de improbidade administrativa a omissão

culposa que cause lesão ao erário, já que a lei exige a má-fé

por parte do agente público.

D Notários e registradores não estão sujeitos às penalidades da lei 

em questão referentes a enriquecimento ilícito por não serem

considerados agentes públicos para os fins dessa lei.

E No caso de réu que ocupe cargo em comissão, a ação de

improbidade administrativa deverá ser ajuizada dentro do

prazo prescricional previsto em lei específica para faltas

disciplinares puníveis com destituição do cargo em comissão.
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QUESTÃO 18

Acerca dos poderes administrativos, assinale a opção correta.

A Se for causada por insuficiência de provas, a absolvição de

servidor réu em ação penal aberta devido a fato apurado

também em processo administrativo levará à absolvição desse

servidor também no âmbito administrativo. 

B De acordo com o STJ, manifesta-se o poder discricionário

quando o juiz impõe a pena ao condenado após sentença

condenatória.

C Com relação a poder hierárquico, pode ser objeto de delegação

pelo superior hierárquico a decisão referente a recursos

administrativos.

D O poder de polícia, em sua dupla acepção, restringe-se a atos

do Poder Executivo.

E A autorização de uso de bem público é ato praticado pela

administração pública no exercício do poder vinculado.

QUESTÃO 19

A respeito dos princípios, das fontes e do conceito de direito

administrativo, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, os tratados internacionais de direito

administrativo serão fontes do direito administrativo pátrio

desde que sejam incorporados ao ordenamento jurídico interno

mediante o mesmo procedimento previsto na CF para a

incorporação dos tratados internacionais de direitos humanos.

B O princípio administrativo da autotutela é considerado um

princípio onivalente.

C O princípio administrativo do interesse público é um princípio

implícito da administração pública.

D De acordo com o critério das relações jurídicas, o direito

administrativo pode ser visto como o sistema dos princípios

jurídicos que regulam a atividade do Estado para o

cumprimento de seus fins.

E Consoante o critério da distinção entre atividade jurídica e

social do Estado, o direito administrativo é o conjunto dos

princípios que regulam a atividade jurídica não contenciosa do

Estado e a constituição dos órgãos e meios de sua ação em

geral.

QUESTÃO 20

Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Pelo critério formal, são atos administrativos os editados pelos

órgãos administrativos, excluindo-se dessa classificação todos

os atos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.

B A autoexecutoriedade é um atributo inerente aos atos

administrativos, ainda que não haja previsão expressa em lei

quanto à forma de execução de determinadas medidas.

C A finalidade corresponde ao requisito do ato administrativo

que serve de fundamento para a sua prática.

D Considera-se pendente o ato administrativo que não esteja apto

a produzir efeitos jurídicos por não ter completado o seu ciclo

de formação.

E A anulação, que consiste no desfazimento do ato

administrativo por ilegalidade, pode ser efetuada de ofício pela

administração ou pelo Poder Judiciário.

QUESTÃO 21

Com relação à descentralização e à administração indireta, assinale

a opção correta.

A A descentralização por colaboração ocorre quando se transfere

a execução de um serviço público a pessoa jurídica de direito

privado já existente, conservando o poder público a

titularidade desse serviço.

B Os consórcios públicos são considerados entidades da

administração indireta, dotados de personalidade jurídica de

direito público, integrantes de todos os entes da Federação

consorciados.

C As empresas públicas exploradoras de atividade econômica

sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas,

com exceção do que for concernente às obrigações comerciais.

D As autarquias são entidades integrantes da administração

indireta não sujeitas à tutela, tendo em vista a sua capacidade

de autoadministração.

E A descentralização pressupõe a existência de, pelo menos, dois

órgãos ou pessoas jurídicas entre os quais se repartem as

competências.
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QUESTÃO 22

Acerca de serviço público, assinale a opção correta.

A De acordo com o STJ, na hipótese de contrato de permissão de

serviço de transporte público realizado sem prévia licitação,

não há garantia da manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato.

B Compete aos municípios a exploração direta ou por meio de

concessão dos serviços de gás canalizado.

C Autorização, concessão e permissão são formas contratuais de

delegação do serviço público.

D As primeiras tentativas de conceituação de serviço público

surgiram na Alemanha, com a Escola de Serviço Público,

segundo a qual o conceito incluía as atividades materiais

realizadas pelo Poder Executivo.

E Classificam-se como serviços públicos congênitos aqueles que,

passíveis em tese de execução particular, são absorvidos pelo

Estado em regime de concorrência com a iniciativa privada.

QUESTÃO 23

Acerca dos processos administrativos no âmbito do TJSE relativos

aos serviços notariais e de registro, assinale a opção correta.

A O corregedor-geral da justiça pode delegar aos juízes

corregedores da CGJ a atribuição de processar e julgar notário

ou registrador.

B Das decisões do juiz corregedor permanente, o requerido

pode interpor diretamente recurso perante o Conselho da

Magistratura.

C É cabível, no âmbito do processo administrativo disciplinar, a

citação do delegatário por meio de edital.

D Aplicam-se aos procedimentos administrativos no âmbito do

TJSE relativos aos serviços notariais e de registro as Leis

Federais n.º 8.112/1990 e n.º 9.784/1999, de forma

suplementar e no que couber.

E Reclamação corresponde ao procedimento administrativo

instaurado como meio sumário de apuração de infração quando

inexistirem elementos suficientes para se concluir pela autoria

ou pela materialidade de fato a ser averiguado.

QUESTÃO 24

A natureza jurídica específica do tributo é determinada 

A pelo fato gerador.

B pela alíquota aplicada.

C pela base de cálculo.

D pela destinação legal do produto de sua arrecadação.

E pela sua denominação.

QUESTÃO 25

Acerca da responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de

direito privado são pessoalmente responsáveis pelos créditos

correspondentes às obrigações tributárias resultantes de atos

que impliquem infração de lei, mas não por aqueles que

infrinjam o contrato social ou o estatuto.

B A denúncia espontânea, acompanhada do pagamento da

obrigação, pode ser apresentada a qualquer tempo, mesmo

após o início de processo administrativo ou de medida de

fiscalização.

C As hipóteses de responsabilidade tributária previstas no CTN

são de três tipos: dos sucessores, de terceiros e por infrações.

D Conforme expressamente previsto na CF, a responsabilidade

por substituição classifica-se em progressiva e regressiva. 

E Nos termos do CTN, é subsidiária a responsabilidade dos

administradores de bens de terceiros pelos tributos por estes

devidos, nos casos de impossibilidade de exigência do

cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte. 

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta com relação ao IPTU.

A Na determinação da base de cálculo do IPTU, computa-se o

valor dos bens móveis mantidos em caráter permanente no

imóvel para efeito de sua utilização, exploração,

aformoseamento ou comodidade.

B Conforme previsão do CTN, apenas o proprietário do imóvel

é considerado contribuinte do IPTU.

C Para os efeitos do IPTU, considera-se zona urbana aquela

definida como tal em lei municipal e que conte com sistema de

abastecimento de água, requisito mínimo expressamente

previsto no CTN.

D Conforme entendimento do STF, a utilização de índices

superiores aos índices oficiais de correção monetária para a

majoração do valor venal de imóveis para efeito de cobrança

do IPTU será inconstitucional se não tiver sido prevista em lei

em sentido formal.

E Considera-se fato gerador do IPTU, imposto de competência

dos estados, a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem

imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei

civil, localizado na zona urbana de município.
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QUESTÃO 27

Considera-se causa de exclusão do crédito tributário a

A anistia.

B compensação.

C transação.

D prescrição.

E conversão do depósito em renda.

QUESTÃO 28

Conforme a CF, é permitido à União, aos estados, ao DF e aos

municípios instituir impostos sobre

A patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos.

B entidades sindicais patronais.

C livros, jornais e periódicos.

D fundações instituídas por partidos políticos.

E templos de qualquer culto.

QUESTÃO 29

De acordo com a CF, compete aos municípios instituir impostos

sobre

A operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou

valores mobiliários.

B transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou

direitos.

C propriedade territorial rural.

D transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou acessão física.

E grandes fortunas.

QUESTÃO 30

Acerca dos bens considerados em si mesmos e dos reciprocamente

considerados, assinale a opção correta.

A Desde que separados do bem principal, os frutos e os produtos

podem ser objeto de negócio jurídico.

B Não se pode, por simples negócio jurídico, alterar a

característica da divisibilidade do bem.

C O direito à sucessão aberta será considerado bem móvel se o

acervo deixado pelo falecido for composto apenas por bens

móveis.

D Os materiais separados de um prédio em decorrência de

demolição readquirem a qualidade de bens móveis.

E São considerados bens fungíveis os móveis e os imóveis que

possam ser substituídos por outros da mesma espécie,

qualidade e quantidade.

QUESTÃO 31

Com relação a negócios jurídicos, seus defeitos e validades,

assinale a opção correta.

A O termo inicial e a condição suspensiva suspendem o exercício

e a aquisição do direito.

B O erro de manifestação da vontade na indicação da pessoa ou

da coisa enseja a anulação do negócio jurídico, mesmo que

pelo seu contexto ou por suas circunstâncias tanto a pessoa

como a coisa possam ser identificadas.

C Será válido o negócio jurídico sob condição suspensiva se

antes do implemento dessa condição a prestação, inicialmente

impossível, tornar-se possível.

D Considera-se absolutamente nulo o negócio jurídico praticado

por pessoa com capacidade relativa ou mesmo aquele

contaminado por vício de consentimento, como o erro, o dolo

e a coação.

E Denomina-se condição a cláusula que subordina o efeito do

negócio jurídico a evento futuro e certo.

QUESTÃO 32

A respeito das ações de investigação de paternidade e alimentos,

assinale a opção correta com base na jurisprudência dominante do

STJ.

A Transmitem-se aos herdeiros do devedor de alimentos as

prestações vencidas e não pagas, na força da herança,

extinguindo-se a obrigação alimentar em virtude da morte.

B O adimplemento da maioridade faz cessar automaticamente a

obrigação do genitor de prestar alimentos ao filho.

C Por tratar de direito personalíssimo, a ação de investigação de

paternidade é imprescritível, sendo a sentença de cunho

declaratório.

D O direito próprio e personalíssimo de pleitear a declaração do

parentesco não vai além do primeiro grau e, portanto, os netos

não podem requerê-la em face do avô, ou dos herdeiros deste.

E É incabível relativizar a coisa julgada em ação de investigação

de paternidade com sentença definitiva, ainda que não tenha

sido realizado exame pericial de DNA.
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QUESTÃO 33

Acerca do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A Aceita-se a renúncia à herança em parte, sob condição ou a

termo, devendo essa renúncia constar de instrumento público

ou termo judicial.

B A indignidade declarada por sentença e em ação própria

alcança a pessoa do excluído e seus descendentes.

C O direito de representação é possível na linha transversal, em

favor dos sobrinhos do falecido, quando estes concorrem com

irmãos do de cujus.

D É válido o testamento celebrado por testador que não tenha

pleno discernimento no momento da lavratura, uma vez que

não se exige, para a validade do documento, a manifestação

perfeita da vontade, mas somente a exata compreensão de suas

disposições.

E Sendo uma das formalidades essenciais ao testamento a sua

leitura, pelo testador, às testemunhas, o testamento particular

não pode ser escrito em língua estrangeira.

QUESTÃO 34

A respeito dos institutos da tutela e da curatela, assinale a opção

correta.

A Não se impõe a prestação de contas quando o curador for o

cônjuge e o regime de bens do casamento for o da comunhão

universal, não podendo o juiz determinar tal obrigação.

B É descabida a tutela quando estiver declarada a ausência dos

pais, uma vez que está mantido o exercício do poder familiar,

sendo cabível, nesses casos, o instituto da guarda.

C Com autorização judicial, poderá o tutor adquirir, de forma

direta ou indireta, bens móveis e imóveis pertencentes ao

menor.

D A obrigação do tutor na prestação de contas é dever pessoal,

não se transmitindo aos seus herdeiros.

E Falecendo o pai e estando a mãe grávida desconstituída do

poder familiar, deve ser nomeado um tutor para o nascituro,

pois seus direitos devem ser resguardados mesmo antes do

nascimento.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta a respeito de posse e propriedade.

A A clandestinidade da posse é considerada um vício relativo,

uma vez que a posse é adquirida via processo de ocultamento

em relação àquele contra quem é praticado o apossamento,

embora seja pública para os demais.

B Há presunção absoluta de que a posse do imóvel abrange as

coisas móveis que nele estiverem.

C O proprietário do solo poderá opor-se a todas as atividades que

sejam realizadas tanto no espaço aéreo como no subsolo

correspondente ao solo de sua propriedade.

D Não havendo registro da propriedade de determinadas terras,

existe em favor do Estado a presunção iuris tantum de que

sejam essas terras devolutas, caso em que se dispensa a prova

da titularidade pública do bem e consideram-se as terras

imóveis inalcançáveis pela usucapião.

E É justa a posse que não seja violenta, clandestina ou precária,

incluindo-se na noção de violência o temor reverencial.

QUESTÃO 36

Maria ajuizou ação de execução de título extrajudicial

contra Antônio visando receber crédito decorrente de duplicatas

vencidas e, anteriormente, protestadas. Antônio foi citado e o

processo foi suspenso por não terem sido encontrados bens

penhoráveis do devedor.

Tendo a situação hipotética acima descrita como referência inicial,

assinale a opção correta acerca da prescrição e das causas de sua

suspensão ou interrupção.

A Não corre a prescrição contra os absolutamente e os

relativamente incapazes.

B As partes, desde que em comum acordo de vontades, poderão

alterar os prazos prescricionais.

C Se tiver sido proferido por juiz incompetente, o despacho que

ordenar a citação do réu não poderá ser causa de interrupção

da prescrição.

D Iniciada a execução e citado o devedor, interrompe-se o prazo

prescricional, cuja contagem deve recomeçar por inteiro,

iniciando-se a fluência do novo prazo a partir do último ato

desse processo.

E Promovidos atos de defesa de seu direito pelo credor, como o

protesto e o ajuizamento da ação, ocorre a interrupção da

prescrição, não podendo ser atribuído ao devedor qualquer ato

interruptivo.
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QUESTÃO 37

Acerca das provas admitidas no direito civil, assinale a opção

correta.

A Os livros e as fichas dos empresários e das sociedades não

constituem prova suficiente contra as pessoas a que pertencem,

mesmo que escriturados sem vícios.

B As declarações enunciativas feitas em documentos

devidamente assinados presumem-se verdadeiras, não havendo

necessidade da prova de sua veracidade.

C Os documentos redigidos em língua estrangeira devem ser

traduzidos para o português, mas podem ser admitidos, mesmo

sem a tradução, quando não acarretarem dificuldades à

compreensão e prejuízo às partes.

D A confissão feita por quem não é capaz de dispor do direito a

que se referem os fatos confessados é anulável.

E Por lhe faltarem os sentidos da visão e da fala, os cegos e os

surdos-mudos não podem ser admitidos como testemunhas.

QUESTÃO 38

Acerca do instituto da competência, assinale a opção correta à luz

da jurisprudência do STJ.

A Havendo vara privativa para julgamento de demandas

envolvendo o direito de família, esta será competente para

processar e julgar pedido de reconhecimento e dissolução de

união estável homoafetiva.

B O anterior oferecimento de exceção de incompetência obstará

o conhecimento de conflito de competência mesmo quando o

objeto deste for absolutamente distinto do objeto daquela.

C Não é possível a existência de conflito de competência entre

juízo estatal e câmara arbitral.

D A mera possibilidade de que sejam proferidas decisões

conflitantes por juízes distintos não será suficiente para

caracterizar o conflito de competência.

E A capital do estado-membro é o foro competente para o

julgamento de ação monitória ajuizada em face da respectiva

unidade federativa.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta a respeito dos atos processuais.

A Em sede de apelação, o adiamento de processo incluído em

pauta exige nova publicação, ainda que o novo julgamento

ocorra em tempo razoável.

B A contagem dos prazos para a interposição de recursos pelo

MP começa a fluir da data da ciência no processo pelo

respectivo membro.

C A jurisprudência do STJ não admite a adoção, pelos

julgadores, da técnica da fundamentação referencial ou per

relationem, pois ela viola o princípio da motivação das

decisões.

D Se os litisconsortes passarem a ter procuradores distintos no

curso do processo, quando já se tiver iniciado o prazo recursal,

somente se aplicará o benefício do prazo em dobro à parte do

prazo recursal ainda não transcorrida até aquele momento.

E É possível aplicar a sanção de proibição de vista dos autos fora

do cartório ao advogado que tenha sido intimado apenas

mediante publicação em diário oficial da justiça.

QUESTÃO 40

No que se refere ao procedimento ordinário, assinale a opção

correta.

A O juiz estará vinculado às conclusões do laudo pericial que for

produzido no curso do processo pelo profissional por ele

indicado.

B O valor recolhido relativo a multa fixada para compelir o réu

ao cumprimento de obrigação de fazer pertence ao Poder

Judiciário.

C A pretensão ao exercício do direito de retenção por

benfeitorias poderá ser exercida em qualquer momento do

processo de conhecimento.

D O prazo fixado pelo juiz para a parte autora emendar a inicial

é peremptório.

E O juiz não poderá, de ofício, converter o procedimento

ordinário em sumário sem dar oportunidade às partes para que

estas exerçam o direito de apresentação do rol de testemunhas

a serem ouvidas na audiência de instrução e julgamento.
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QUESTÃO 41

Relativamente à ACP e à execução das ações coletivas, assinale a

opção correta.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, caso seja ajuizada

ação coletiva atinente a macrolide geradora de processos

multitudinários, o juiz poderá suspender o trâmite de todas as

ações individuais, mas, para isso, dependerá de requerimento

da parte interessada.

B O MP não possui legitimidade para a liquidação e execução de

forma subsidiária, quando se mantiverem inertes os

beneficiários da decisão em ACP.

C O inquérito civil público, por ser peça informativa, não poderá

embasar a propositura de ACP contra agente político.

D Se for reconhecido vício na representação processual de

associação autora da ACP, o processo deverá ser extinto, não

se podendo conferir oportunidade ao MP para que este assuma

a titularidade ativa da demanda.

E Segundo o entendimento pacificado do STJ, a competência

para processar e julgar ACP é absoluta e se dará em função do

local onde ocorrer o dano.

QUESTÃO 42

No tocante à execução, assinale a opção correta.

A Não se admite que a penhora recaia sobre o faturamento da

empresa, ainda que o percentual fixado torne viável o exercício

da atividade empresarial, sob pena de violação do princípio da

menor onerosidade para o devedor.

B A possibilidade de se realizar o arresto executivo eletrônico é

prevista expressamente na legislação processual civil.

C Em sede de exceção de pré-executividade, em hipótese

nenhuma será permitido ao executado alegar pagamento de

título de crédito.

D Os honorários advocatícios não serão devidos na hipótese de

indeferimento liminar dos embargos do devedor, mesmo que

o executado tenha apelado da decisão indeferitória e o

exequente tenha apresentado contrarrazões ao referido recurso.

E Será absolutamente impenhorável a quantia depositada em

caderneta de poupança, seja qual for o seu valor.

QUESTÃO 43

À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta

relativamente ao mandado de segurança.

A Admitir-se-á a sucessão de partes nos autos de mandado de

segurança.

B É impossível declarar incidentalmente a inconstitucionalidade

de lei ou ato normativo do poder público na via do mandado de

segurança.

C Por meio do mandado de segurança é possível rever penalidade

imposta em processo administrativo disciplinar, sob o

argumento de ofensa ao princípio da proporcionalidade.

D O governador do estado será parte legítima para figurar como

autoridade coatora em mandado de segurança no qual o

impetrante busque a atribuição da pontuação referente a

questão de prova de concurso público realizado para o

provimento de cargos do quadro de pessoal da respectiva

unidade federativa.

E O impetrante poderá desistir de mandado de segurança sem a

anuência do impetrado mesmo após a prolação da sentença de

mérito.

QUESTÃO 44

Acerca dos princípios do direito penal, assinale a opção correta.

A A prática constante de comportamentos contrários à lei penal,

ainda que insignificantes, implica a perda da característica de

bagatela desses comportamentos, devendo o agente submeter-

se ao direito penal, dada a reprovabilidade da conduta.

B A intervenção mínima consiste no principal meio de

pacificação social diante da mínima ofensividade da conduta

do agente, o que por si só afasta o caráter da subsidiariedade.

C A atração por continência do processo do corréu ao foro por

prerrogativa de função de um dos denunciados viola as

garantias do juiz natural e da ampla defesa.

D A imposição, mediante norma, do cumprimento da pena em

regime integralmente fechado não ofende o princípio da

individualização da pena.

E Se o valor do tributo sonegado no contrabando de cigarros for

inferior a R$ 5.000,00 deverá ser reconhecida a atipicidade da

conduta, ainda que configure evidente a lesão ao erário e à

atividade arrecadatória do Estado.
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QUESTÃO 45

A respeito da teoria do crime, assinale a opção correta.

A É causa de exclusão da culpabilidade o fato de a conduta ser

praticada por meio de coação física irresistível.

B A tipicidade conglobante resulta da análise de normas de

caráter estritamente penal, dada a exigência da subsunção da

conduta à lei penal.

C No direito penal brasileiro, adota-se a teoria subjetiva para o

regramento do crime impossível, o que significa que o agente

não responde, inclusive pela tentativa, diante da

impossibilidade da consumação do crime em razão da

ineficácia absoluta do meio ou da absoluta impropriedade do

objeto.

D Em se tratando de crime culposo, se estiver ausente a

previsibilidade do resultado devido às aptidões pessoais do

agente, ficará excluída a culpabilidade, haja vista a análise

subjetiva do dever de cuidado.

E Segundo a teoria da imputação objetiva, é necessário avaliar se

o incremento do risco surge como decorrência do dolo do

agente — de acordo com os princípios do risco permitido —,

o que afasta a responsabilidade pelo resultado produzido pela

culpa, se previsto o tipo penal.

QUESTÃO 46

No que diz respeito ao concurso de crimes, assinale a opção correta.

A Para a suspensão condicional do processo em caso de crime

continuado, considera-se somente a pena referente à infração

mais grave, que não pode ser superior a um ano.

B Em decorrência do princípio da irretroatividade, lei penal mais

grave superveniente não se aplica na hipótese de crime

continuado, independentemente das circunstâncias fáticas.

C Para a caracterização do crime continuado, é suficiente que o

crime tenha sido cometido nas mesmas condições de tempo e

lugar e tenha sido aplicada a mesma maneira de execução.

D Os desígnios autônomos que caracterizam o concurso formal

impróprio referem-se a qualquer forma de dolo, direto ou

eventual.

E Em se tratando do crime de roubo, a ação que resulta na lesão

ao patrimônio de vítimas diversas configura crime único, e não

concurso formal.

QUESTÃO 47

A respeito dos crimes contra a pessoa e o patrimônio, assinale a

opção correta.

A Se, após passar horas em poder de assaltantes e sob a mira de

uma arma, a vítima fornecer-lhes a senha para saque em caixas

eletrônicos, estará caracterizado o roubo circunstanciado pela

restrição da liberdade da vítima.

B Em se tratando do crime de extorsão mediante sequestro, será

reduzida a pena do corréu que, agindo em concurso de agentes,

denunciar o delito à autoridade competente, ainda que a

delação não seja meio eficaz de facilitação da libertação da

vítima.

C A incidência da qualificadora consistente em emprego de arma

independe da comprovação, por meio de apreensão e perícia,

do grau de lesividade da arma utilizada na prática do crime de

roubo.

D Se o porte ilegal de arma de fogo funcionar como crime

meio para a prática do roubo, aplicar-se-á o princípio da

subsidiariedade, respondendo o agente pela prática do crime

fim.

E Se, em um jogo de futebol, as torcidas rivais se agredirem

mutuamente e um dos contendores atingir, com o bastão de

uma bandeira, a boca do adversário, causando-lhe lesões

corporais graves, todos os envolvidos responderão pelo

resultado mais gravoso, por se tratar do crime de rixa, em que

se encontra presente o animus rixandi, ainda que o agressor

seja prontamente identificado e preso em flagrante.

QUESTÃO 48

Acerca dos crimes culposos, dolosos e preterdolosos e dos crimes

contra a pessoa e contra o patrimônio, assinale a opção correta.

A Considera-se consumado o roubo apenas se o bem objeto do

delito sai da esfera de vigilância da vítima.

B Tratando-se do crime de homicídio, a incidência de

circunstância qualificadora de caráter objetivo, por si só, afasta

o reconhecimento do privilégio, cuja natureza é subjetiva.

C Para a configuração do crime de latrocínio, são necessárias a

consumação do homicídio e a efetiva subtração de bens da

vítima.

D São suscetíveis de cúmulo material a qualificadora do crime de

quadrilha ou bando armado e o delito de roubo agravado pelo

emprego de arma, não se aplicando, nesse caso, o princípio do

non bis in idem.

E Para a configuração do crime de quadrilha, exige-se a

caracterização do ajuste prévio e do intuito de união, entre

mais de três pessoas, para a prática de um crime.
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QUESTÃO 49

Em relação aos crimes contra a administração pública, assinale a

opção correta.

A Em se tratando de peculato culposo, se a reparação do dano

anteceder o recebimento da denúncia, ficará configurada a

atipicidade da conduta.

B O agente que deixa de atender ordem legal de funcionário

público pratica o crime de resistência.

C O funcionário público que retarda ou deixa de praticar,

indevidamente, ato de ofício, com infração de dever funcional

estabelecido expressamente na lei, cedendo a pedido ou

influência de outrem, para satisfazer interesse pessoal, pratica

o crime de advocacia administrativa.

D Tratando-se do crime de sonegação previdenciária, se o agente,

espontaneamente, declarar e confessar as contribuições,

importâncias ou valores sonegados e prestar as informações

devidas à previdência social, na forma definida em lei ou

regulamento, antes do início da ação fiscal, ficará extinta a

punibilidade.

E O agente que, mesmo antes de assumir determinado cargo ou

função, solicitar para si ou para outrem, em razão do cargo,

vantagem indevida responderá por estelionato mediante fraude.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta à luz das disposições da Lei Antidrogas

(Lei n.º 11.343/2006).

A O juiz poderá conceder o perdão judicial ou reduzir a pena

pela delação premiada, se o réu colaborar de forma efetiva e

voluntária e a relevância da informação prestada contribuir, de

fato, com as investigações ou com o processo, por meio da

identificação dos corréus e partícipes do crime de tráfico de

drogas.

B A transnacionalidade do delito é circunstância agravante que

se aplica ao tráfico de drogas, desde que a substância

entorpecente seja proveniente de outro país ou a outro país se

destine, sendo irrelevante o fato de ter sido produzida ou não

no Brasil.

C A segregação cautelar do preso acusado da prática dos crimes

atinentes ao tráfico ilícito de entorpecentes não pode ser

afastada, haja vista o impeditivo legal previsto na referida lei,

que veda a liberdade provisória.

D O agente não poderá ser processado e condenado pela prática

de tráfico privilegiado em concurso material com associação

para o tráfico, ainda que esses crimes sejam considerados

crimes autônomos.

E Em caso de crime de tráfico de drogas, não se admite a

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de

direitos, ainda que o réu seja primário, com bons antecedentes

e não se dedique a atividade criminosa nem integre

organização criminosa.

QUESTÃO 51

No curso da tramitação do inquérito policial, o delegado de polícia,

A nos crimes em que a pena máxima cominada não extrapole oito
anos de reclusão, poderá conceder liberdade provisória,
independentemente de fiança.

B independentemente de pronunciamento do juiz competente,
deverá proceder à instauração de incidente de insanidade
mental do indiciado, desde que este apresente indícios dessa
insanidade.

C a requerimento de qualquer pessoa, poderá deferir a
interceptação das comunicações telefônicas de indiciado.

D quando verificada a inexistência de indícios de autoria, deverá
arquivar os autos do inquérito policial.

E ao ter conhecimento da infração penal, deverá proceder ao
reconhecimento de pessoas e coisas e providenciar a realização
de acareações.

QUESTÃO 52

A respeito da ação penal pública, assinale a opção correta.

A Se for cometido crime contra a administração da justiça, a ação
penal pública será condicionada à requisição da autoridade
judiciária.

B Nos casos de crimes praticados contra o patrimônio público de
estado federado, a ação penal pública será condicionada à
representação do procurador do estado.

C Nos casos de delitos praticados por instituição bancária contra
a ordem financeira nacional, a ação penal pública será
condicionada à requisição do ministro da Fazenda.

D Se o ofendido tiver menos de sessenta anos de idade, no caso
de crime de receptação praticado pelo seu irmão, a ação penal
pública será condicionada à representação do ofendido.

E No caso dos delitos previstos na Lei de Crimes Ambientais, a
ação penal pública será condicionada à requisição do ministro
do Meio Ambiente.

QUESTÃO 53

Acerca da produção de provas, dos atores processuais e dos
juizados especiais criminais, assinale a opção correta com base nos
entendimentos sumulados pelos tribunais superiores.

A Não se admite a suspensão condicional do processo por crime
continuado se a soma da pena mínima da infração mais grave
com o aumento máximo de dois terços for superior a um ano.

B A participação de promotor de justiça na investigação criminal
não acarreta seu impedimento ou suspeição para oferecer a
denúncia.

C O benefício da suspensão condicional do processo é cabível
para os casos de concurso material em que a pena mínima
cominada a cada um deles seja inferior a um ano, ainda que a
soma das referidas penas mínimas ultrapasse esse patamar.

D O reconhecimento da menoridade do réu no processo penal
pode ser obtido pela simples declaração de alguém que o
conheça e ateste verbalmente a sua idade.

E É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso
amplo aos elementos de prova, inclusive interceptações
telefônicas em curso e não documentadas no bojo dos autos da
investigação.
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QUESTÃO 54

Acerca das nulidades no processo penal, assinale a opção correta.

A Caso haja a nomeação de defensor dativo pelo juízo, não
constituirá nulidade a falta de intimação do denunciado para
oferecer contrarrazões ao recurso interposto da rejeição da
denúncia.

B A leitura da decisão de pronúncia pelo promotor na sessão
plenária do tribunal do júri, em qualquer caso, importa a
nulidade do referido julgamento.

C A ausência de nomeação de curador ao réu menor de vinte e
um anos de idade constitui nulidade absoluta.

D É absoluta a nulidade decorrente da inobservância da
competência penal por prevenção.

E É relativa a nulidade decorrente da inobservância da ordem de
inquirição da testemunha pelas partes e pelo juízo.

QUESTÃO 55

Com relação ao direito processual penal e considerando a
jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A Ocorre excesso de linguagem na pronúncia, apta a nulificar a
decisão interlocutória mista, quando o julgador expõe, com
fundamentação adequada, seu convencimento acerca da
existência de indícios de autoria, uma vez que isso pode
influenciar o veredito dos jurados na sessão plenária.

B Competirá ao foro do local para onde forem destinados os
valores desviados de verba pública o processamento e
julgamento da ação penal referente ao crime
de peculato-desvio.

C Compete à justiça estadual processar e julgar suposta prática
de delito de falsidade ideológica praticado contra junta
comercial.

D Não é necessário fundamentação concreta para a imposição das
medidas cautelares alternativas à prisão, previstas no CPP.

E O MP, no processo penal, possui prazo em dobro para
apresentar recurso.

QUESTÃO 56

Com relação à EIRELI, às sociedades empresárias e aos atos
pertinentes a juntas comerciais, assinale a opção correta à luz da
legislação pertinente ao direito empresarial.

A Caso um dos dois sócios de uma sociedade venha a falecer e o
outro não consiga encontrar outro sócio nos cento e oitenta
dias seguintes ao óbito, o sócio remanescente não terá opção
a não ser dissolver a sociedade por falta da pluralidade de
sócios.

B Para efeitos burocráticos e tributários, como no caso do
SIMPLES Nacional, a EIRELI não pode ser tida como
microempresa.

C Qualquer pessoa, sem precisar justificar interesse, tem direito
de consultar os registros de uma junta comercial e requerer a
expedição de certidões mediante pagamento do preço devido.

D A constituição de sucursal deve ser averbada no registro
público de empresas mercantis em que foi inscrita a sede da
empresa, o que dispensa nova inscrição no local do
estabelecimento secundário.

E O nome empresarial de uma EIRELI pode ser formado pela
firma da empresa seguida pela expressão EIRELI, mas o uso
da denominação social na formação desse nome é vedado por
lei.

QUESTÃO 57

Com base nas disposições da Lei n.º 9.279/1996, assinale a opção
correta acerca de propriedade industrial.

A A criação de marcas comerciais olfativo-aromáticas é
amparada pela lei brasileira, o que viabiliza o registro de
fragrâncias que identifiquem estabelecimentos comerciais.

B O prazo de vigência de um registro de marca é de dez anos,
contados da data da concessão do registro e, a partir de então,
prorrogável por quinquênios sucessivos.

C Constituem espécies de indicação de procedência a indicação
geográfica e a denominação de origem.

D Ao registro de desenho industrial não cabe o direito de
prioridade, pois o requerimento no exterior não produz efeitos
de depósito nacional.

E O titular da patente tem direito de pleitear indenização contra
quem explorar indevidamente o objeto patenteado, inclusive
em relação a período anterior à própria concessão da patente.

QUESTÃO 58

Quanto aos contratos mercantis e com base na legislação vigente e
na jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A No seguro pessoal, há liberdade de contratação quanto ao valor
segurado, mas não quanto à contratação de mais de um seguro
com diversos seguradores para cobrir o mesmo interesse. 

B Na representação comercial, em caso de falência do
representado, os créditos devidos aos representantes são
quirografários, pois não há relação de emprego entre as partes. 

C As empresas de fomento mercantil, por serem instituições
financeiras, são obrigadas a manter sigilo sobre suas
operações. 

D Na concessão mercantil, a concessionária obriga-se a
comercializar veículos automotores novos ou usados
produzidos exclusivamente pela montadora concedente.

E No caso de acidente com morte que enseje pagamento de
cobertura de seguro de vida, a seguradora não
pode sub-rogar-se nos direitos e ações do beneficiário contra
o terceiro causador do sinistro.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta com relação à recuperação de empresas e
à falência.

A A ação revocatória por ineficácia deve ser proposta pelo
administrador judicial, por qualquer credor ou pelo MP em até
três anos contados da decretação da falência.

B Ocorrendo o leilão por lances orais, a alienação do ativo deve
ocorrer pelo maior valor oferecido, desde que igual ou superior
ao valor de avaliação. 

C Para qualquer modalidade de realização do ativo, é
desnecessária a apresentação de certidões negativas pela massa
falida.

D O juízo da recuperação judicial é competente para decidir
sobre a constrição de todos os bens da empresa, inclusive
aqueles que não estejam abrangidos pelo plano de recuperação.

E Após a decretação da falência, o exercício do direito de
retenção sobre os bens sujeitos a arrecadação dependerá de
autorização do administrador judicial.
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QUESTÃO 60

Acerca de direito cambiário, assinale a opção correta.

A A apresentação antecipada do cheque pré-datado não configura
dano moral, dado que o cheque é uma ordem de pagamento à
vista. 

B A cédula de crédito industrial é uma promessa de pagamento
em dinheiro, sem garantia real, exigível pela soma dela
constante além de juros, comissão de fiscalização, se houver,
e demais despesas que o credor fizer para segurança e
realização do seu direito creditório. 

C Tanto as cédulas quanto as notas de crédito rural devem ser
inscritas em cartório do registro de imóveis para ganharem
eficácia quanto a terceiros. 

D A nota de crédito bancário é um título de crédito emitido pelo
tomador de empréstimo em favor de instituição financeira,
decorrente de operação de crédito de qualquer espécie, que
deve ser paga em moeda nacional.

E Na execução de título de crédito, a cobrança do valor principal
deve ser acrescida de juros e correção monetária, podendo
ainda a ela ser adicionado valor de eventual pedido de
indenização ou multa de mora. 

QUESTÃO 61

Conforme a legislação vigente e a jurisprudência do STJ, assinale
a opção correta acerca de sociedades anônimas.

A O conselho de administração é órgão de deliberação colegiada
de existência obrigatória nas sociedades anônimas, cuja
representação é atribuição privativa de seus diretores.

B Por ser o órgão máximo da sociedade por ações, a assembleia
geral pode deliberar por suprimir o direito dos acionistas à
preferência na subscrição de ações da companhia. 

C Para a caracterização de abuso de poder pelo acionista
controlador de sociedade anônima, são necessárias a prova da
intenção de prejudicar a companhia ou os minoritários e a
prova do dano. 

D É permitido o acúmulo dos cargos de diretor e de conselheiro
de administração, mas, no máximo, um terço dos membros do
conselho de administração podem ser eleitos como diretores.

E A lei pertinente impõe que, antes de abrir-se a assembleia
geral, os acionistas assinem o livro de presença, decorrendo daí
a impossibilidade de os acionistas votarem a distância.

QUESTÃO 62

Com relação ao direito societário e considerando a legislação em
vigor e a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 

A Na sociedade em comandita por ações, que opera apenas sob
firma, há conselhos de administração e fiscal, e seus acionistas
respondem ilimitada e solidariamente pelas dívidas da
companhia. 

B Na sociedade em comum, a responsabilidade dos sócios é
ilimitada e solidária, respondendo aquele que contratou em
nome da sociedade com todo o seu patrimônio pessoal assim
que esgotado o patrimônio especial.

C É impenhorável a sede do estabelecimento comercial por força
do princípio da preservação da empresa. 

D A dissolução integral da sociedade implica, via de regra, a
extinção de sua personalidade jurídica. 

E O liquidante da sociedade pode ser sócio ou não, administrador
da sociedade ou não, mas, se não for o próprio administrador,
é necessário que sua nomeação seja averbada no registro
próprio. 

QUESTÃO 63

No primeiro semestre de 2014, o mapa europeu foi alterado com a

divisão da Ucrânia e a posterior incorporação da Crimeia à
federação russa. Até o fim do ano, estão previstas mais duas

consultas populares que poderão declarar a independência de

A Sicília e Sardenha.

B Escócia e Espanha.

C Quebec e Córsega.

D Escócia e Catalunha.

E Córsega e Catalunha.

QUESTÃO 64

Durante décadas, a televisão foi o mais popular e influente meio de
comunicação de massa, tendo esse quadro mudado, nos últimos

anos: entre 2011 e 2012, por exemplo, de acordo com pesquisas, as
emissoras abertas de televisão perderam 7% de sua audiência. Essa

queda configura tendência mundial devida, entre outros fatores,

A a boicotes de grupos políticos e religiosos contra determinados
programas e emissoras específicas.

B à concorrência de outras formas de entretenimento eletrônico,
como a Internet, os videogames, os smartphones e os tablets.

C ao investimento governamental em teatros, salas de concerto e
outros tipos de entretenimento cultural.

D à falta de renovação dos formatos televisivos, que se mantêm
iguais desde a década de cinquenta do século passado, com

seriados, telenovelas, jornalismo e programas de jogos.

E à competição das rádios de frequência modulada (FM).

QUESTÃO 65

A respeito do projeto de exploração de minas de carnalita, minério

do qual se extrai o cloreto de potássio, material usado na fabricação
de fertilizantes, assinale a opção correta.

A Depois do início do referido projeto, foram gerados, no estado

de Sergipe, mais de dez mil empregos diretos.

B O projeto em apreço, que prevê investimentos da ordem de

quatro bilhões de reais, está paralisado desde 2009, devido à
disputa pela divisão do ICMS entre as cidades de Capela, onde

se localiza a maior parte da jazida, e Japaratuba, onde serão
instaladas as unidades de extração e processamento do minério.

C Desde o início da extração do minério, a arrecadação de
impostos na região beneficiada com o projeto aumentou sete

vezes.

D Atualmente, o aumento da produção de carnalita e,

consequentemente de cloreto de potássio, contribui para o
aumento do custo da importação da maior parte dos

fertilizantes utilizados na agricultura, o que encarece o custo
dos alimentos.

E O estado de Sergipe é responsável por toda a produção de
carnalita no Brasil, suprindo toda a demanda nacional por esse

minério.
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QUESTÃO 66

Assinale a opção em que é apresentado o nome do instrumento

sancionado em junho de 2014, após longa e difícil tramitação no

Congresso Nacional, que oficializou, entre muitas outras

determinações, a obrigatoriedade de o poder público investir o

equivalente a 10% de sua receita na educação, em um prazo de até

dez anos.

A Plano Nacional de Educação.

B Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

C Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

D Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica.

E Prova Brasil.

QUESTÃO 67

Preposto de cartório de notas, em conluio com o

interessado que compareceu à serventia, extraiu, sem conhecimento

do notário, traslado de escritura omisso sobre reserva de usufruto

feita, no ato da doação, pelos doadores.

Considerando o caso hipotético acima, assinale a opção correta.

A A deflagração de procedimento administrativo disciplinar

contra o tabelião prescinde da reiteração de condutas faltosas

pelo empregado.

B Caso seja reconhecida a ausência de prática de ilícito

administrativo pelo tabelião, este não poderá, por conta do

mesmo fato, adotar providências administrativas (no âmbito da

serventia) contra o seu preposto.

C Eventual prejudicado pelo ato poderá mover, em litisconsórcio

passivo facultativo, ação judicial contra o cartório e o preposto

responsável pela prática do ato.

D A aplicação de penalidade ao notário pelo juiz corregedor,

concluído e atendido o procedimento disciplinar regular,

poderá ser compartilhada com o preposto que diretamente

cometeu a falta.

E Caso haja necessidade de diligências judiciais ou extrajudiciais

no livro do qual foi extraído o traslado, elas poderão ser

realizadas no cartório, bem como em local indicado pela

autoridade competente ou pelo interessado.

QUESTÃO 68

Um oficial, para fins de registro no álbum imobiliário de
carta de adjudicação de direitos referentes a imóvel, a qual foi
extraída de autos de inventário, colocou, como exigências, a
regularização do título para que se incluísse herdeiro que não
figurou no processo de arrolamento e que não foi contemplado na
divisão dos bens, e a retificação da qualificação de um dos
interessados. 

Nessa situação hipotética,

A no que tange à exigência de regularização do formal de partilha
para incluir herdeiro não contemplado na divisão, apesar de o
mandado judicial não estar imune à qualificação registrária, ele
deve ser analisado tão só quanto à estrita regularidade formal,
motivo pelo qual não cabe ao registrador imiscuir-se na
legalidade sobre o mérito da decisão judicial.

B diante da negativa do registrador, o interessado, a par de poder
servir-se do procedimento de dúvida, poderá valer-se de nova
decisão (que determine o registro) oriunda do juízo que
expediu o formal de partilha, caso em que ao oficial não restará
opção que não seja o acolhimento do título na tábula predial,
porque, do contrário, estará exposto à prática de crime de
desobediência.

C a superveniência de nova ordem jurisdicional que revogue
aquela que originou o título que caiu em exigências não
ensejará o cancelamento da prenotação que lhe é anterior, mas
imporá ao registrador a anotação da ocorrência.

D a inscrição do título no fólio real, depois de superados os
óbices, gerará presunção de propriedade juris et de jure.

E se concordar parcialmente com os óbices, o interessado poderá
requerer ao registrador que suscite procedimento de dúvida de
registro, situação em que, diante do princípio da prioridade, é
diferido a ele o cumprimento da exigência com a qual
aquiesceu para momento posterior ao julgamento do aludido
procedimento.

QUESTÃO 69

Acerca dos emolumentos e custas percebidos pelos titulares ou
responsáveis pelos serviços notariais e de registro, assinale a opção
correta.

A Na esteira de entendimento do STF, não há incidência de
ISSQN sobre a remuneração dos serviços notariais e de
registro.

B Em relação aos emolumentos que lhe sejam devidos por
microempresário ou empresa de pequeno porte, o tabelião do
protesto que fizer incidir quaisquer acréscimos a título de
taxas, custas e contribuições expor-se-á à deflagração de
procedimento administrativo disciplinar, uma vez que essa
situação seja devidamente comprovada na forma legal.

C As atividades desempenhadas pelos oficiais dos serviços
notariais e de registro são remuneradas pelos emolumentos e
custas que percebem, motivo por que, devido ao caráter
alimentar de tais verbas, estas estão sob o manto da
impenhorabilidade em casos de execuções judiciais
deflagradas contra os oficiais.

D A gratuidade de justiça deferida em processo judicial não se
estende à prática dos atos extrajudiciais de notários e de
registradores, sendo estes os que têm direito à percepção dos
emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia.

E A lavratura de escritura e demais atos notariais relativos a
inventário, partilha, separação consensual ou divórcio
consensual estará condicionada ao pagamento de emolumentos
nos casos em que a parte estiver assistida por advogado
constituído, ainda que ela se declare pobre sob as penas da lei.
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QUESTÃO 70

Assinale a opção correta acerca dos livros — sua escrituração e seu

arquivamento — e da ordem do serviço.

A Os títulos serão registrados, preferencialmente, na ordem de

apresentação, e o registro civil das pessoas naturais poderá ser

adiado de um dia para outro.

B Os títulos apresentados para exame e cálculos de custas

deverão ser apontados nos livros auxiliares de protocolo.

C Os registros dos protestos de títulos e outros documentos de

dívida serão feitos no livro de protesto, que deve ser único, e

no qual serão lavrados os termos dos protestos especiais para

fins falimentares, por falta de pagamento, de aceite ou de

devolução.

D Quando adotado o arquivamento de documentos sob a forma

de microfilme ou em meio digital, o delegado manterá cópia de

segurança na sede da unidade do serviço.

E Os livros do tabelionato não poderão permanecer fora da

serventia, de um dia para outro, em nenhuma hipótese.

QUESTÃO 71

No que tange ao entendimento jurisprudencial aplicável aos

serviços de registros e de notas, assinale a opção correta.

A O STJ, excepcionalmente, admite a juntada, em processo

judicial, de documentos escritos em língua estrangeira, sem a

necessidade da prévia tradução e inscrição no registro de

títulos e documentos, o que mitiga o vigor das formalidades

impostas pela Lei de Registros Públicos.

B A impugnação fundamentada e a dúvida acerca da área de

imóvel que requeiram produção de prova não obstarão a

retificação administrativa do registro, se o oficial intimar o

profissional subscritor da planta e do memorial descritivo para

dirimir as objeções apontadas.

C A convenção de condomínio aprovada tem, mesmo antes do

registro, eficácia erga omnes. 

D Em relação a veículos automotores, considera-se menos eficaz

o registro no órgão de licenciamento do que a anotação no

serviço de títulos e documentos.

E O registro, no álbum imobiliário, de compromisso de compra

e venda de imóvel, em relação ao qual não foi passada

escritura pública definitiva, é condição para o ajuizamento de

ação de adjudicação compulsória.

QUESTÃO 72

No que se refere à Lei de Registros Públicos e à Consolidação
Normativa Notarial e Registral do Estado de Sergipe, assinale a
opção correta.

A Para facilitar as buscas, os oficiais poderão utilizar-se do
sistema de processamento de dados, independentemente de
autorização do juiz corregedor permanente.

B No estado de Sergipe, o acesso ou envio de informações aos
registros públicos, se forem realizados por meio da Internet,
deverão ser assinados com uso de certificado digital, que
prescindirá dos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP).

C As declarações de óbito recebidas para realização dos assentos
poderão ser inutilizadas, sem a necessidade de prévia
reprodução, por processo de microfilmagem ou mídia digital,
desde que haja prévia autorização da CGJ.

D Os livros e papéis pertencentes ao arquivo da serventia ali
permanecerão por vinte anos, quando poderão ser substituídos
por meios eletrônicos de armazenamento, mediante autorização
da CGJ.

E Os atos constitutivos de pessoas jurídicas e suas alterações não
poderão ser registrados quando o seu objeto ou circunstâncias
relevantes indicarem destino ou atividades que sejam ilícitos,
ou quando forem contrários, nocivos e perigosos ao bem
público, à segurança do Estado e da coletividade, à ordem
pública ou social, à moral e aos bons costumes. Nesses casos,
o oficial do registro, de ofício ou por provocação de qualquer
autoridade, sobrestará o processo de registro, prenotará o título
e suscitará dúvida para o juiz corregedor permanente.

QUESTÃO 73

Com relação ao registro civil de nascimento, assinale a opção
correta.

A Não está sujeito a registro o nascimento de criança que nasceu
morta ou morreu no ato ou logo após o parto. 

B Adquirida a maioridade civil, independentemente de
motivação, o interessado poderá pleitear, junto ao tabelionato
de registro civil, que o oficial proceda à modificação no seu
nome de família ou prenome. Caso o pleito ocorra dentro do
prazo máximo de um ano após a aquisição da maioridade, o
oficial não poderá se recusar em proceder à modificação.

C Os oficiais de registro civil poderão se recusar a proceder ao
registro de prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus
portadores.

D A sentença que julga procedente ação de investigação de
paternidade só alterará o assento de nascimento do investigante
se este requerer alguma averbação.

E O nascimento ocorrido em território nacional deverá ser
registrado, dentro do prazo máximo de trinta dias, no lugar em
que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais.
Decorrido esse prazo, o registro dependerá de parecer do MP
e de homologação judicial. 
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QUESTÃO 74

Acerca da atuação dos titulares dos serviços notariais, assinale a
opção correta.

A A perda da delegação do serviço notarial provocada por
infrações disciplinares depende de representação firmada pelo
desembargador corregedor do respectivo tribunal de justiça.

B Os titulares dos serviços notariais aprovados em concurso
público estão sujeitos a proteção previdenciária própria dos
servidores civis federais.

C O titular do serviço notarial poderá exercer a advocacia, desde
que seja para atuar em causa própria.

D Por se considerar que a atividade notarial é essencial ao
exercício da cidadania, é vedado ao titular de serviço notarial
organizar e participar de associações ou sindicatos de classe.

E Constitui um dos deveres do notário a guarda do sigilo acerca
da documentação e dos assuntos de natureza reservada de que
tenha conhecimento em razão do exercício de sua profissão.

QUESTÃO 75

No que diz respeito aos registros civis de pessoas naturais, assinale
a opção correta.

A Conforme a Lei Federal n.º 8.560/1992, é vedada a realização
de registro civil de nascimento apenas com a maternidade
estabelecida. 

B Em se tratando de registro de nascimento proveniente de ação
de adoção de criança ou adolescente, o oficial de registro de
nascimento deve anotar tal fato no assento de nascimento do
referido menor, sob pena de incorrer em infração disciplinar.

C Para resguardar os direitos dos filhos legítimos, deve ser
anotado, no registro do filho havido fora do casamento, que
este foi decorrente de relação extraconjugal.

D Nas adoções de crianças recém-nascidas não registradas em
nome dos pais biológicos, o registro será feito diretamente em
nome dos pais adotivos. 

E Havendo relação conjugal entre o pai e a mãe de uma criança,
o seu registro de nascimento poderá ser feito unicamente com
a presença da mãe, desde que esta indique o seu marido como
pai do seu filho e apresente, ao oficial do cartório, certidão de
casamento em que conste que as núpcias foram contraídas há
mais de cento e oitenta dias. 

QUESTÃO 76

Com relação a casamento e adoção, assinale a opção correta.

A Após a viuvez de sogro e nora, não há óbice quanto ao
casamento entre ambos.

B Há vedação legal para que um cônjuge adote o filho do outro. 

C A celebração do casamento, quando realizada por oficial do
registro civil, deve ser gratuita.

D É obrigatória a intervenção do MP no processo de habilitação
para o casamento.

E Não subsiste o impedimento para o casamento entre irmãos se
um deles tiver sido submetido a adoção.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta com relação ao nome e prenome das
pessoas naturais.

A É atribuição unicamente dos pais o registro civil de nascimento
de seu filho.

B Quando do registro, o oficial de registro civil não poderá
intervir na sua indicação.

C Não há óbice legal para que os filhos havidos fora do
casamento adotem o nome de família do pai. 

D Conforme a Lei de Registros Públicos, o nome é imutável. 

E Uma vez adquirida a maioridade civil, admite-se um único
pedido de alteração ou substituição de nome sem que haja
motivação. 

QUESTÃO 78

Sobre a atuação dos oficiais dos serviços notariais, assinale a opção
correta.

A O registro civil de nascimento e suas respectivas certidões não
estão sujeitos ao pagamento de taxas e emolumentos.

B Somente quando for expressamente autorizado pelos cônjuges
constantes do registro, o oficial de registro civil poderá expedir
certidão de casamento em favor de terceiro.

C O assento de óbito está sujeito ao pagamento de taxas e
emolumentos. 

D Quando requeridas por terceiros, as certidões de nascimento
ficam sujeitas ao pagamento de emolumento.

E É vedado ao oficial de registro civil expedir certidão de óbito
de pessoa falecida com idade inferior a doze anos. 

QUESTÃO 79

Paulo, solteiro e sem filhos, procurou um tabelionato de
notas visando aperfeiçoar a doação de seu único apartamento para
Daniela, de cinco anos de idade, e filha de um grande amigo seu já
falecido e com a qual ele, Paulo, não possui qualquer grau de
parentesco.

No que se refere à situação hipotética acima, assinale a opção
correta.

A É possível que Paulo abra mão, antecipadamente, de seu
direito de revogar a doação por ingratidão de Daniela, desde
que seja de forma expressa.

B A doação é nula quanto à parte que exceder aquilo que Paulo
poderia dispor em testamento, no momento da liberalidade, por
se tratar de doação universal.

C A doação será válida apenas se Daniela aceitá-la
expressamente por meio de seu representante legal, mesmo que
se trate de doação pura.

D Nessa situação, é imprescindível a escritura pública,
independentemente do valor do imóvel.

E É possível prever cláusula de reversão ou de retorno, que
garantirá que o bem doado volte ao patrimônio de Paulo, caso
ele sobreviva à donatária, sendo, todavia, vedada cláusula de
reversão em favor de terceiro.
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QUESTÃO 80

Em relação à responsabilidade civil dos tabeliães de notas por

danos causados a terceiros, assinale a opção correta de acordo com

o STJ.

A Sendo a responsabilidade pessoal do tabelião, em caso de

sucessão de delegatários na serventia, não pode o sucessor

responder por ato ilícito do sucedido.

B Embora a responsabilidade do tabelião seja de caráter pessoal,

em caso de sucessão de delegatários na serventia, é possível

responder o sucessor solidariamente com o sucedido.

C Embora a responsabilidade do tabelião seja de caráter pessoal,

havendo sucessão de delegatários na serventia, é possível

responder o sucessor de forma subsidiária com o sucedido.

D A responsabilidade é pessoal e irrestrita do tabelião que exerce

a função delegada no momento da protocolização da demanda

judicial, independentemente de quem exercia função na época

dos fatos, já que se trata de atividade de risco.

E Sendo a responsabilidade pessoal do tabelião, é-lhe vedada a

ação de regresso contra prepostos.

QUESTÃO 81

Acerca da elaboração de procurações para os atos da vida civil,

assinale a opção correta.

A Menor com dezessete anos de idade tem capacidade para ser

mandatário, mesmo sem auxílio de assistente.

B Se, de determinada procuração, constar vedação expressa de

substabelecimento e ainda assim o procurador mandatário

substabelecer, o mandante responde pelos atos do

substabelecido, independentemente de posterior ratificação.

C É vedado ao terceiro exigir reconhecimento de firma para que

procuração por instrumento particular produza efeitos contra

ele.

D Se uma procuração for pública, seu substabelecimento deve ser

também de natureza púbica, mesmo que o ato a ser praticado

seja particular.

E A procuração que outorga mandato em termos gerais confere

poderes de administração, que incluem poderes para alienar,

hipotecar ou transigir.

QUESTÃO 82

João, casado, faleceu deixando dois filhos, viúva, vários

credores e quatro apartamentos, inclusive um localizado nos

Estados Unidos da América. Os bens deixados foram suficientes

para solver as dívidas, e os interessados no inventário são todos

capazes.

Com base nessa situação, assinale a opção correta de acordo com

os procedimentos a serem adotados na realização de inventário e

partilha extrajudicial.

A Como os interessados no inventário de João são capazes, o

tabelião não pode se negar a lavrar a escritura, mesmo que haja

dúvidas sobre a declaração de vontade dos herdeiros ou

fundadas suspeitas de fraude.

B Os interessados no inventário devem optar pelo tabelião do

foro do domicílio do autor da herança, uma vez que se aplicam

ao caso as regras previstas no CPC.

C Caso haja advogado constituído para a realização do inventário

e da partilha extra-judiciais, fica afastada a possibilidade de

direito à gratuidade da escritura de inventário. 

D Como João tinha dívidas, fica vedada a lavratura de escritura

pública de inventário e partilha, ainda que os bens deixados

sejam suficientes para o pagamento dos credores.

E É vedada a lavratura de escritura pública de inventário e

partilha dada a existência de bem localizado no exterior.

QUESTÃO 83

No que se refere a reconhecimento de firma, autenticação de cópias

de documentos e selo de autenticidade, assinale a opção correta.

A A utilização do selo de autenticidade é, em regra, obrigatória

nos atos de autenticação de documentos e reconhecimentos de

firmas; sua falta acarreta ausência de eficácia de tais atos, que

permanecem válidos.

B Os tabeliães, ao autenticarem cópias reprográficas, devem

restringir-se à conferência dos textos e do aspecto morfológico

da escrita, pois não lhes cabe avaliar eventuais sinais

indicativos de possíveis fraudes.

C É vedada a autenticação de reprodução reprográfica

autenticada, ou não, de outra reprodução reprográfica de

documento público ou particular, salvo em caso de cópia

reprográfica que constitua documento originário emanado de

autoridade ou repartição pública, tal como a carta de sentença.

D O reconhecimento de firma por autenticidade é feito pela

comparação da assinatura do documento com aquela contida

no arquivo do tabelionato. 

E É vedado o reconhecimento de firmas em documentos

redigidos em língua estrangeira.
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QUESTÃO 84

Considerando que Paulo e Pedro procurem um tabelionato

de notas com o objetivo de registrarem sua vontade em testamentos

cerrados, pretendendo Pedro fazer o documento em língua italiana

e Paulo reconhecer um filho por via testamentária, assinale a opção

correta.

A Os dois podem optar pela elaboração de um testamento

conjuntivo, seja simultâneo, recíproco ou correspectivo.

B Sendo a revogabilidade uma característica dos testamentos, até

mesmo o reconhecimento do filho, por Paulo, pode ser

revogado.

C Os testamentos feitos por Pedro e Paulo devem ser invalidados

se, após sua realização, ocorrer circunstância que torne os

testadores incapazes.

D Nos testamentos, é possível haver previsões de cunho não

patrimonial, desde que o testador não se limite a elas.

E O testamento cerrado de Pedro pode ser feito em língua

estrangeira por ele mesmo ou por alguém a seu rogo.

QUESTÃO 85

Considerando que a empresa A tenha emitido letra de câmbio à

vista, com todos os requisitos legais, a fim de que a empresa B

pague R$ 100.000,00 à empresa C, assinale a opção correta acerca

do protesto de letras de câmbio.

A Para que a empresa C exerça seu direito de crédito contra a

empresa A, o protesto é necessário, salvo se existir no título a

cláusula sem despesas.

B Para que a empresa C exerça seu direito de crédito contra a

empresa A, o protesto é facultativo, uma vez que se trata da

empresa que sacou o título.

C Para que a empresa C exerça seu direito de crédito contra a

empresa B, o protesto é necessário, salvo se existir no título a

cláusula sem despesas.

D Nesse caso, o protesto será facultativo tanto para que a

empresa C exerça seu direito de crédito contra a empresa A

quanto contra a empresa B, salvo se existir no título a cláusula

sem despesas.

E Nesse caso, o protesto será necessário tanto para que a empresa

C exerça seu direito de crédito contra a empresa A, quanto

contra a empresa B, desde que exista no título a cláusula sem

despesas.

QUESTÃO 86

Os títulos e documentos de dívida destinados a protesto

A somente estarão sujeitos à prévia distribuição nas localidades

onde houver, no mínimo, vinte mil habitantes.

B somente estarão sujeitos à prévia distribuição nas localidades

onde houver, no mínimo, quinze mil habitantes.

C somente estarão sujeitos à prévia distribuição obrigatória nas

localidades onde houver mais de um tabelionato de protesto de

títulos.

D não estarão sujeitos à prévia distribuição, em qualquer

hipótese.

E somente estarão sujeitos à prévia distribuição nas localidades

onde houver, no mínimo, trinta mil habitantes.

QUESTÃO 87

Nos termos do disposto no Provimento n.º 23/2008 —

Consolidação Normativa Notarial e Registral do Tribunal de Justiça

do Sergipe — assinale a opção correta.

A É vedado o protesto de cheque devolvido pelo banco sacado

em virtude de furto, salvo no caso de o portador do título estar

de boa-fé, hipótese em que o protesto independe de intimação

dos interessados.

B É vedado o protesto de cheque devolvido pelo banco sacado

em virtude de furto, mesmo que o portador do título esteja de

boa-fé.

C É vedado o protesto de cheque devolvido pelo banco sacado

em virtude de furto, salvo se o título tiver circulado por meio

de endosso ou estiver garantido por aval, hipótese em que o

protesto independe de intimação.

D É vedado o protesto de cheque devolvido pelo banco sacado

em virtude de furto, mesmo que o título tenha circulado por

meio de endosso ou esteja garantido por aval.

E É permitido o protesto de cheque devolvido pelo banco sacado

em virtude de furto, em qualquer hipótese, dada a autonomia

das relações cambiárias, devendo o emitente ser intimado.
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QUESTÃO 88

No que se refere ao protesto de títulos e aos documentos de dívida,

assinale a opção correta.

A Em se tratando de letra de câmbio, após o vencimento, o

protesto sempre será efetuado por falta de pagamento e, nesse

caso, não poderá ser tirado contra o sacado não aceitante.

B Os tabeliães de protesto poderão adotar sistemas de

computação, microfilmagem, gravação eletrônica de imagem

e quaisquer outros meios de reprodução, desde que haja

autorização judiciária.

C Poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida

em moeda estrangeira emitidos no exterior, desde que

acompanhados de tradução efetuada por tradutor público

juramentado, podendo o pagamento ser feito em moeda

estrangeira nesse caso.

D No procedimento de protesto de títulos e documentos de

dívida, a intimação por edital não é aceita. 

E Caso a ordem de sustação judicial do protesto de determinado

título ou documento de dívida, seja revogada, haverá

necessidade de se proceder à nova intimação do devedor.

QUESTÃO 89

Acerca de protesto de títulos e dos documentos de dívidas, assinale

a opção correta conforme jurisprudência do STJ.

A Para ser protestado, o título deve ser certo e exigível, mas não

há necessidade de que seja líquido, já que a liquidação pode se

dar em momento posterior ao protesto.

B As duplicatas virtuais, emitidas e recebidas por meio

magnético ou de gravação eletrônica, podem ser protestadas

por mera indicação.

C Na notificação do protesto, para requerimento de falência da

empresa devedora, exige-se a identificação da pessoa que a

recebeu, razão por que, nesses casos, não cabe intimação por

edital, mesmo se houver recusa na aposição de assinatura na

carta registrada.

D Na notificação do protesto, para requerimento de falência da

empresa devedora, não se exige a identificação da pessoa que

a recebeu.

E Após o pagamento do título pelo devedor, o ônus de requerer

o cancelamento do protesto recai sobre o credor.

QUESTÃO 90

No que se refere aos atos pertinentes à constituição de direito real

sobre imóvel alheio, assinale a opção correta.

A A renda constituída sobre imóvel consubstancia direito real de

fruição sobre coisa alheia, que incide sobre imóvel de terceiro,

afetado ao pagamento de uma renda, mediante ato inter vivos,

desde que registrado no livro n.º 2.

B A extinção do direito real de anticrese ocorre em razão do

pagamento do débito; pelo término do seu prazo legal; pelo

perecimento do bem anticrético; pela desapropriação; pela

renúncia e pela excussão de outros valores, quando o

anticresista não opuser seu direito de retenção. 

C A constituição de enfiteuse é possível por ato inter vivos ou

causa mortis, caso em que a matrícula do imóvel aproveita ao

titular do domínio útil e ao foreiro.

D A servidão predial consiste em direito real de fruição sobre

imóvel alheio de caráter acessório, divisível e alienável

somente após o prazo fixado por vontade das partes. 

E A ausência de registro impede que o usufruto estabelecido por

ato inter vivos, causa mortis ou usufruto legal se constitua

como direito real e obsta ao seu titular ação e direito de

sequela. 

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta com relação à hipoteca.

A É possível a remição de hipoteca de imóvel mediante

pagamento da quantia devida, independentemente do

consentimento do credor, pelo credor sub-hipotecário, desde

que esteja vencida a primeira hipoteca e que seu devedor não

se tenha oferecido para pagá-la, bem como pelo adquirente do

imóvel hipotecado.

B O procedimento de remição é indispensável para a desoneração

do imóvel, ainda que existente escritura pública de compra e

venda, assinada pelo credor ou credores hipotecários e

devedor, anuindo na alienação.

C O cancelamento da hipoteca somente terá eficácia se for

averbado pelo oficial do registro de imóveis à margem do seu

assento, mediante a indicação da causa extintiva, podendo,

contudo, os interessados, no referido assento, revalidar o

gravame de forma consensual. 

D A hipoteca legal confere ao credor direito real oponível erga

omnes, provido de preferência e sequela, independentemente

de registro, porquanto tem como título constitutivo sentença de

especialização. 

E Pode ser objeto de hipoteca o direito real de uso resolúvel de

terreno público ou particular, limitada à duração da concessão

de direito real de uso, se esse bem tiver sido transferido por

tempo determinado.
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QUESTÃO 92

Assinale a opção correta acerca de atos notariais provenientes de

decisões judiciais.

A Na adjudicação, há transferência coativa da propriedade do

imóvel levado a hasta pública ao terceiro interveniente ou

adjudicante que apresentar a melhor oferta.

B O sequestro configura medida judicial de natureza cautelar, de

apreensão de bens imóveis do devedor, com o objetivo de

garantir débito líquido e certo, somente oponível a terceiros

após averbação no registro de imóveis.

C A penhora de imóvel determinada judicialmente constitui óbice

à alienação desse bem, por constituir medida restritiva ao

domínio do proprietário.

D Nas ações reais, a exemplo das reivindicatórias, de manutenção

e reintegração de posse e usucapião, diversamente das ações

pessoais reipersecutórias, derivadas de relação obrigacional, a

citação poderá ser registrada no livro n.o 2, na circunscrição

imobiliária competente.

E O assento, no registro de imóveis, de arrematação concretizada

em carta de arrematação pressupõe a descrição do imóvel, com

remissão à sua matrícula e registro; a cópia do auto de

arrematação e a prova de quitação dos impostos.

QUESTÃO 93

Com relação às proibições de dispor e ao registro de imóveis,

assinale a opção correta.

A As proibições de disposição de bens imóveis, sejam elas

previstas em negócio jurídico gratuito ou decorrentes de

administrativos ou de restrições legais, somente produzem

efeitos em relação a terceiros se forem abrangidas pela

publicidade registral.

B Por vedação legal expressa, os bens do ausente não podem ser

alienados, hipotecados e(ou) desapropriados.

C A cláusula de inalienabilidade de imóvel importa em

impenhorabilidade e o bem clausulado não pode ser dado em

garantia real, nem se comunica ao cônjuge.

D A instituição de bem de família por testamento torna o imóvel

inalienável e impenhorável, ainda que haja consentimento dos

interessados e de seus representantes legais.

E No ordenamento jurídico brasileiro, as proibições

convencionais podem ser perpétuas ou temporárias, como nas

hipóteses de fideicomisso e usufruto.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta acerca do usufruto.

A O usufruto, de regra, é temporário, mediante termo ou

condição, exceto quando estabelecido em favor de pessoa

jurídica, cuja estipulação não tem prazo de duração.

B O usufruto vitalício instituído em testamento pode incidir sobre

a universalidade do patrimônio, de modo que os herdeiros

necessários somente poderão exercer o direito de usar, gozar

e dispor dos bens herdados após a morte do usufrutuário.

C Da inalienabilidade do usufruto resulta a impossibilidade de

transmissão pelo usufrutuário do direito real ao titular do

domínio.

D O usufruto, direito essencialmente temporal, não permite

constituição sob condição resolutória.

E O termo é elemento constitutivo do tipo legal do usufruto, não

se admitindo o usufruto sucessivo mediante a transmissão a

eventual herdeiro usufrutuário existente à época de sua

instituição. 

QUESTÃO 95

No que concerne ao registro de imóveis e ao parcelamento do solo

urbano e rural, assinale a opção correta.

A O registro de título de alienação ou oneração de propriedade

municipal, considerada bem público de uso comum, depende

de decreto de desafetação expedido pelo Poder Executivo

local.

B No registro público de loteamento, é imprescindível a

descrição individual de todos os lotes, com suas características

e confrontação, o registro originário e a matrícula da gleba

loteada.

C Mediante loteamento, subdivisão de gleba em lotes para

edificação, não há necessidade de abertura de novas vias de

circulação ou prolongamento das já existentes.

D O loteamento exige registro do empreendimento no registro de

imóveis, após aprovação do projeto pelo poder público,

dispensando-se, entretanto, o registro especial, nos casos de

divisões consequentes de partilhas judiciais, cartas de

arrematação, de adjudicação ou mandados, expedidos em

cumprimento de decisões definitivas transitadas em julgado. 

E Na hipótese de loteamento de vários imóveis do mesmo

proprietário em transcrição em matrículas diversas, não há

necessidade de fusão, mantendo-se as matrículas originárias,

nas quais deverá ser averbada a subdivisão da gleba.
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QUESTÃO 96

No que diz respeito ao registro civil das pessoas jurídicas, assinale
a opção correta.

A No livro B, devem ser inscritos os contratos, os atos
constitutivos, o estatuto ou os compromissos das sociedades
civis, religiosas, pias, morais, científicas ou literárias, bem
como os das fundações e das associações de utilidade pública.

B É permitido o registro de sociedades sem que se especifique o
prazo de sua duração.

C No livro A, devem ser inscritos os atos constitutivos e os
estatutos dos partidos políticos.

D O registro das pessoas jurídicas será realizado por intermédio
de petição do representante legal ou de ofício, constatada a
existência de sociedade de fato pelo oficial.

E Com relação à administração, admite-se a reforma de estatuto,
contrato ou compromisso posteriormente ao seu registro,
devendo essa possibilidade constar no registro.

QUESTÃO 97

Com relação ao registro de jornais, oficinas impressoras, empresas
de radiodifusão e agências de notícias, assinale a opção correta. 

A Em se tratando de jornais, considera-se inválido o registro de
propriedade das oficinas impressoras pertencentes a terceiros.

B Admite-se o requerimento de averbação de pluralidade de
declarações para fins de registro.

C No registro civil das pessoas jurídicas, embora devam ser
matriculadas as empresas que mantenham serviços de notícias,
não devem ser matriculadas as que tenham por objeto o
agenciamento dessas notícias.

D Considerando-se a liberdade de imprensa, não se admite, no
registro de jornais, o nome do redator-chefe.

E A alteração da sede da administração de empresa noticiosa
deve ser averbada na respectiva matrícula no prazo de oito
dias.

QUESTÃO 98

Com relação ao registro de títulos e documentos constantes na Lei
de Registros Públicos, assinale a opção correta.

A As certidões do registro integral dos títulos terão o mesmo
valor probante dos originais, ainda que estes tenham sido
considerados falsos por decisão judicial.

B No registro de títulos e documentos, para a prova das
obrigações convencionais acima de dez salários mínimos, será
feita apenas a transcrição dos instrumentos particulares.

C O penhor sobre os contratos de compra e venda de automóveis
está sujeito a registro, no registro de títulos e documentos, a
fim de que dele resultem efeitos para terceiros. 

D Somente as partes do contrato podem levar a registro os
contratos de penhor ou caução.

E O registro com suspeita de falsificação de documento deverá
ser impedido até que juiz competente delibere a respeito, não
podendo o oficial adotar qualquer procedimento para a
elucidação da dúvida.

QUESTÃO 99

Com relação ao cancelamento de registro de um título ou

documento, assinale a opção correta. 

A Cancelado o registro de um título, o oficial deverá riscar no

respectivo livro averbação na coluna própria para tal situação.

B Dispensa-se qualquer referência à causa ou motivo por ocasião

do cancelamento de registro de um título pelo oficial,

considerando-se a presunção de fé pública.

C O requerimento de cancelamento deve ser arquivado

separadamente dos documentos que o instruem. 

D O cancelamento de registro de contrato de compra e venda de

veículo pode decorrer de nulidade do acordo, ainda que não

haja decisão judicial nesse sentido.

E Admite-se o cancelamento de registro de contrato de parceria

agrícola em razão do não cumprimento de prazo estipulado

para pagamento.

QUESTÃO 100

A fim de que acarretem efeitos para terceiros, estão sujeitos a

registro, no registro de títulos e documentos,

A os contratos de trabalho a prazo certo.

B as quitações, recibos e contratos de compra e venda de

automóveis, bem como o penhor destes, desde que realizados

por escritura pública.

C os documentos decorrentes de depósitos, ou de cauções feitos

em garantia de cumprimento de obrigações contratuais, desde

que acompanhados dos respectivos instrumentos.

D todos os documentos de procedência estrangeira,

acompanhados das respectivas traduções, para produzirem

efeitos em repartições da União, dos estados, do DF, dos

territórios e dos municípios ou em qualquer instância, juízo ou

tribunal.

E os contratos de locação de serviços de mão de obra

especializada, ainda que submetidos a registro em outras

repartições.
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